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1 Introducéo

Os séculos XX e XXI mostram-se marcados pelo
crescimento da importéncia e da projecdo politica do
Poder Judicidrio, especialmente levando-se em consi-
deracéo uma ampliacdo das possibilidades de controle
sobre os atos administrativos e sobre os atos legislativos
(controle de constitucionalidade) dos demais Poderes.
Ao mesmo tempo, ocorre um largo desenvolvimento do
direito fundamental de acesso & Justica, o que resulta no
fenébmeno de uma maior judicializagéo de questées dire-
tamente ligadas & vida privada e & prépria vida coletiva,
em sociedade. Em contraposicéo a essa ampliacdo dos
limites da fung@o de julgar, com maior projegéo politica
do Poder Judicidrio e vislumbramento de que as decisdes
judiciais t&m cada vez mais influéncia na vida dos cida-
déos e da propria coletividade, hd também um aumento
das questées afetas & apreciacdo das provas, nos dife-
rentes sistemas de valoracdo, uma vez que tal atividade
reflete diretamente na elaboracéo da deciséo judicial,
gue nada mais objetiva do que a adequada realizacéo
da justica.

O presente trabalho pretende analisar as relacses
entre a decisdo judicial e os sistemas de valoracdo da
prova, procurando abordar as especificidades de cada
um, bem como o desenvolvimento da tematica durante a
evolucdo do direito, realizando uma abordagem teérica
e critica sobre a andlise probatéria a ser realizada pelo
magistrado nos diferentes sistemas.

2 A decisdo judicial e os sistemas de valoracdo da prova

No exercicio da funcéo jurisdicional, o magistrado é
independente para receber e analisar os fatos que foram
narrados ou que restaram registrados nos autos, para veri-
ficar a juridicidade e proceder & subsuncdo. Em contra-
partida, recebe o dever de fundamentar sua deciso.

Consoante o magistério de Orlando Afonso (2004,
p. 19), os tribunais tendem a ser considerados como a
pedra angular, condicGo mdéxima para a realizacéo do
Estado de Direito: a hierarquia das normas juridicas ndo
se efetiva se ndo for jurisdicionalmente sancionada, e
os direitos fundamentais ndo sdo efetivamente assegu-
rados se ndo existem juizes independentes que garantam
sua protecdo.

A independéncia do Poder Judicidrio, estabelecida
como um dos “grandes principios orientadores da funcéo
de julgar”,! é traduzida em termos genéricos no dever
inerente aos magistrados de julgarem apenas segundo
a Constituicéo e as leis, sem sujeicdo a ordens, solici-
tacdes, requisicdes ou instrucdes exdgenas. O julgador
deve obediéncia apenas ao ordenamento juridico e &
sua envolvente axiologia, o que garante a efetivacdo de
sua imparcialidade ao analisar a causa que lhe é posta
a apreciacdo.

Para a realizagéo de um adequado julgamento,
necessdrio se faz que o magistrado possa analisar e
valorar devidamente o conjunto probatério colacionado
aos autos. Essa valoragéo consiste em determinar o valor
probatério alcancado por cada meio em relagcéo a um
direito especifico e tem por objeto estabelecer quando e
até que ponto pode ser considerada verdadeira, sobre as
bases probatérias, a alegacéo formulada pela parte rela-
tiva ao direito controvertido.

Importante ressaltar que, conforme os ensinamentos
de Juan Monteiro Aroca (2011, p. 589-590), os feno-
menos da valoracdo e da apreciagéo da prova, apesar de
se aproximarem, ndo sdo idénticos ou tidos como sind-
nimos, visto que apreciar tem um significado mais amplo
do que valorar. No fendmeno da apreciacéo das provas,
estdo implicitas atividades intelectuais que devem ser
claramente diferenciadas ao se referir a um sistema de
valorac@o das provas. A interpretacdo é realizada apds
a producéo da prova, com relagéo ao resultado que
se depreende dessa, considerada de forma isolada. J&
a valoracdo consistiria em determinar o valor concreto
que se deve atribuir & certeza e & credibilidade da prova,
confrontada com os outros meios probatérios realizados.

No &mbito dos erros, a interpretacéo e a valoragdo
também podem atingir consequéncias diversas. Um erro
de interpretacéo supde que o julgador ndo tenha captado
devidamente o exato conteddo da prova, ndo logrando
éxito em atingir o verdadeiro resultado. Por outro lado,
o erro de valoracdo implica ser concebida uma credi-

" Juiz de Direito do Estado de Minas Gerais. Professor em cursos de graduagéo e pds-graduacdo em Direito e dos cursos de formacdo da
PMMG. Mestrando em Ciéncias Juridicas na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa/PT. Graduado e Especialista em Direito Publico
Municipal pela Universidade Estadual de Montes Claros - Unimontes/MG.

! A express@o é de Lopes Cardoso (Organizagdo e estatuto social dos juizes e advogados. [S.1.], tomo XL, n. 229/234, 1991, p. 76.
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bilidade indevida a determinada prova, de modo que
o valor objetivamente a ela estipulado ndo corresponde
ao valor que deveria ter quando confrontada com as
demais provas.

Em posicionamento contrério, Jordi Nieva Fenoll
(2010, p. 33) defende que nao hé sentido em se distin-
guir entre interpretacdo e valoracéo da prova, ou entre
apreciacdo e valoracéo, pois sempre que se valora inter-
preta-se e aprecia-se ao mesmo tempo, sendo impossivel
a ocorréncia de um desses fendmenos, sem a concor-
réncia dos outros.

Apesar da divergéncia doutrindria, concordamos
com a tese de que o conjunto formado entre a interpre-
tacdo e a valoracdo resulta na apreciacdo da prova, que
consiste em operacdes mentais realizadas pelo julgador,
partindo das fontes de provas e objetivando estabelecer
a certeza sobre as afirmacées inerentes aos fatos e ao
direito, argumentadas pelos litigantes (AROCA, 2011,
p. 590-591).

A prova manifesta-se especialmente como uma fonte
de conhecimento que influencia diretamente no convenci-
mento do julgador. Entretanto, a determinacéo de como
deverd o julgador laborar sobre o material probatério,
integrante de um determinado processo, é questdo que
se enquadra na problemdtica atinente ao modo de valo-
racdo das provas.

Néao obstante as divergéncias sobre o tema, veri-
fica-se que, ao longo da evolucéo histérica, duas solucoes
foram apresentadas como as mais eficientes. Para uma,
a valoracdo das provas resulta da aplicacdo de critérios
predeterminados em lei. Para outra, a atividade valora-
tiva deveria ser realizada mediante a intima conviccéo do
julgador. Cada uma delas originou um sistema préprio,
valendo ressaltar, desde |4, que o surgimento de outros
sistemas de valoracdo das provas foi o resultado que,
contemporaneamente, melhor solucdo apresentou ao
problema. Passemos entdo & andlise destes sistemas.?

3 O sistema da prova legal

O sistema da prova legal ou tarifada baseia-se
em um ponto central de total auséncia de liberdade do
magistrado na valoracdo da prova, pouco importando
seu convencimento no caso concreto, uma vez que é obri-
gado a seguir o estabelecido em lei no tocante & carga de
convencimento das provas.

Significa atribuir aos elementos probatérios valor
inalteravel e prefixado, cabendo ao juiz uma aplicacdo
mecanica (CINTRAetal., 1997, p. 68) e autémata (THEO-
DORO JUNIOR, 2002, p. 378), na qual apenas afere as

provas seguindo uma hierarquia legalmente instituida, da

qual o resultado surge automaticamente. Era o sistema do
Direito Romano primitivo e do Direito Medieval, ao tempo
em que prevaleciam as orddlias e os juramentos.

Outro grande exemplo era dado pelo antigo
processo germénico, com marcantes tracos de supers-
ticio e de religiGo. A prova representava, na realidade,
uma invocacdo de Deus; ao juiz ndo cabia examinar o
caso, mas tdo somente ajudar as partes a obter a decisGo
divina. A prova legal também predominou na Europa, no
sistema romano-candnico, com a determinacéo de regras
aritméticas e de uma complicada doutrina envolvida num
conjunto de presuncées, na tentativa de resolver tudo
através da légica escoldstica.

Segundo Michele Taruffo (2008, p. 133), durante
muitos séculos, a histéria dos sistemas juridicos da civil
low baseou-se no sistema da prova legal para resolver
os dilemas com a valoracéo das provas. Esse sistema de
valoracdo fundava-se na aplicacdo de regras, elaboradas
por legisladores ou juristas, que estabeleciam as priori-
dades, em termos genéricos, do valor de alguns tipos e
meios de prova.

As regras existentes nesse sistema estabelecem
os casos em que o magistrado deve ou ndo considerar
provados os fatos e ainda se existe prova plena ou semi-
plena. H& um verdadeiro tarifamento das provas, uma vez
que cada qual tem como que tabelado seu valor para
determinado fato ou direito, do qual ndo hd como o
magistrado se furtar ao proferir sua decisdo. O julgador
ndo passa de mero aplicador da norma, preso ao forma-
lismo e ao valor tarifado das provas. As regras legais de
valoracdo devem ser tidas tanto como aquelas que deter-
minam o valor de um determinado meio de prova, como
também como aquelas que indicam que um determinado
direito sé pode ser provado por um meio de prova espe-
cifico (AROCA, 2011, p. 593).

E comum defender que as origens desse sistema
de valoragéo das provas se encontram nas orddlias,
advindas do antigo sistema juridico germénico, o qual
era radicado na crenca de que a intervencéo divina se
fazia presente em todos os acontecimentos humanos.
Através do juizo divino, o homem se limitava a constatar
o ocorrido, dando razéo & parte que o préprio Deus teria
dado razdo anteriormente. Vislumbra-se, entretanto, que
as orddlias baseavam-se, de um lado, na ignoréncia das
relacées de causa e efeito dos fendmenos naturais e, de
outro, na supersticdo de que tudo dependia da vontade
de Deus. Desenvolviam-se como um sistema de solucéo
de conflitos ou como um sistema de valoracéo de provas
sem suporte na realidade ou mesmo na efetiva valoragéo
dos meios probatérios. Nao existia qualquer atividade por

2 Analisando os sistemas no dmbito do processo penal, vide: SERRA, Carlos Eduardo da Silva. A livre apreciacéo da prova no processo penal:
uma reflexdo sobre seus limites e possibilidades & luz da constituicéo. Relatério de estédgio de mestrado, Ciéncias Juridico-Criminais (Direito
Processual Penal). Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, 2010; e NEVES, Gettlio Marcos Pereira. Valoracdo das provas e
livre convicgdo do juiz. Relatério de mestrado em processo penal, Lisboa, 1998. No émbito do processo civil, vide: MARINONI, Luiz Guilher-
me; ARENHART, Sérgio Cruz. Prova. 2. ed. Sdo Paulo: Revista dos Tribunais, 2011.
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parte do juiz na apreciacéo dos resultados da atividade
probatéria, totalmente destoante da realidade, porquanto
a parte ficava sujeita apenas & sorte ou ao azar, para a
solucéo de seu conflito de interesses.

De outra senda, defendendo a tese de que as
primeiras manifestacdes da prova legal procederam do
Direito Romano, do Cédigo de Hammurabi e da Lei das
Xll Tébuas, apds o desenvolvimento das ordélias, Jordi
Nieva Fenoll (2010, p. 41 e 47) leciona que estas néo
representaram um sistema de valoracdo das provas,
mas apenas uma fase da valoragdo, que ndo possui os
elementos necessdrios para ser classificada como sistema.

Ainda sobre o tema, André Almeida Garcia (2009,
p. 67) defende a autonomia do sistema das orddlias,
asseverando que este ndo se confunde com o da prova
legal, historicamente posterior, e que veio, na verdade,
para eliminar aquele sistema irracional, também conhe-
cido como juizo de Deus, no qual ndo havia preocupacéo
com a verdade, buscando-se apenas um resultado que
indicasse o vencedor do litigio.

Nesse dmbito da prova legal, Juan Monteiro Aroca
(2011, p. 597-598) também defende a presenca da
prova aprioristica, que primava no estabelecimento de
uma série de regras que determinavam o valor de cada
meio de prova, afastando-se filosoficamente e politica-
mente das orddlias, mas incentivando o desenvolvimento
de um ambiente cultural no qual se pretendia limitar os
poderes do julgador. As regras legais apresentavam-se
como uma garantia do cidadao frente ao juiz, produto
da desconfianca que imperava na época contra os julga-
dores, no que concerne & liberdade para estabelecer os
direitos que se consideravam provados.

O sistema da prova legal pretendia ainda, em
um perfodo posterior de seu desenvolvimento, permitir
que o legislador pudesse limitar o magistrado a realizar
julgamentos com base nas méximas de experiéncia,
evitando-se, assim, a arbitrariedade, fonte de resultados
absurdos na apreciacéo da prova, que poderiam surgir
em razdo de posicionamentos discriminatérios do juiz em
razdo do sexo, religido, condicéo social, ou mesmo aos
préprios interesses dos poderosos e soberanos. Com a
méxima da experiéncio legal, o legislador estabelecia
regras legais de valoracdo da prova, orientando o juiz
para qual méxima de experiéncia poderia ser aplicada ao
caso concreto, diminuindo, assim, seu dmbito de arbitra-
riedade na escolha.

Hé& ainda quem defenda que o sistema da prova
legal surgiu para limitar a livre apreciacdo da prova,
sujeita & mais absoluta discricionariedade na apreciagéo
do julgador, o que, por vezes, poderia levar & arbitra-
riedade e & injustica das decisdes. Procurou-se garantir
seguranca juridica & populacdo no que tange & apre-
ciacdo da prova.

Nesse sentido, a prova legal visava, sobretudo,
afastar qualquer laivo de arbitrariedade quando da
prolacéo de uma decisdo. De outro lado, consoante a

licio de Malatesta (1911, p. 8), ao apreciar a prova legal
no sistema processual penal, ainda no inicio do século
XX, esse vinculo de consciéncia imposto ao julgador,
efetivado na obrigacéo de se subordinar ao valor gene-
ricamente atribuido pelo legislador a cada elemento de
prova, aplicdvel a todos os casos, prescinde absoluta-
mente da conviccdo do magistrado, fazendo-o “descer
ndo poucos degraus da altissima cétedra em que o colo-
cara”. Em razdo dessa sujeico & autocracia ou & monar-
quia dos antigos regimes, sem levar em consideracéo
a capacidade técnica do julgador, haveria, portanto, a
nosso sentir, uma completa desvalorizacdo da possibili-
dade de apreciacéo do caso concreto por parte daquele
que, integrante do Poder Judicidrio, tem por funcdes
precipuas a aplicacdo do direito e a realizacéo da justica.

Certo é que, a partir do iluminismo, o sistema foi
simplificado, sendo que, apds as codificacées, perdeu
suas caracteristicas de fenémeno cultural e doutrindrio,
ganhando feicdo normativa e deixando de ser um sistema,
para compreender apenas alguns meios de prova, consi-
derados em um sistema maior do livre convencimento
(DIDIER JUNIOR et al., 2007, p. 67).

Nesse sistema da prova legal, no qual o julgador
desempenha papel de menor expressdo, determinam-se
os caminhos a serem trilhados pelo raciocinio dele,
estando a escala valorativa dos meios de prova fixada
em lei. Gracas & evolucao juridica, na atualidade, o
sistema j& ndo é adotado em sua integralidade, restando
apenas alguns resquicios de sua presenca, a exemplo da
express@o existente em alguns ordenamentos juridicos de
que “a confiss@o é a rainha das provas”.

4 O sistema da intima convicgdo

O sistema da convicgdo intima, diametralmente
oposto ao sistema da prova legal, também peca pelo
excesso, ao garantir ao julgador plena liberdade, néo
lhe sendo exigivel justificar suas escolhas, podendo até
mesmo julgar contrariamente & prova produzida no feito,
caso assim lhe parecesse correto.

Nesse sistema, o julgador é soberano para inves-
tigar a verdade e apreciar as provas, ndo existindo qual-
quer regra que condicione essa pesquisa, tanto quanto
aos meios de prova, como aos métodos de avaliacdo.
Vai ao extremo de permitir o convencimento extra-autos,
contrdrio & prova colacionada ao processo pelas partes
e ao principio do contraditério. O magistrado fica total-
mente descomprometido para formar seu convencimento.

O resultado probatério dependeria, assim, apenas e
unicamente da consciéncia do magistrado, o qual poderia
decidir pela impressao colhida através do processo, ainda
que essa ndo fosse nem para ele préprio racionalizavel
(MENDES, 1961, p. 306). Referido sistema poderia até
mesmo ser entendido como irracionalista e intuicionista,
dispensando a motivacédo da deciséo sobre a prova, uma
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vez que essa pode ser intuitiva e, porfanto, indemons-
trével, inexteriorizavel e informuldvel.

O magistrado é soberanamente livre quanto & inda-
gagdo da verdade e apreciacdo das provas, sendo que
sua consciéncia ndo se encontra vinculada a qualquer
regra geral no tocante & avaliag@o probatéria. Portanto,
pelo caminho da intima convicgdo, poder-se-ia também
atingir julgamentos pautados na irresponsabilidade e
arbitrariedade, uma vez que o julgador poderia decidir
sem ao menos motivar sua manifestacdo de forma cons-
ciente, deixando de expressar os motivos que o levaram
aquela concluséo.

Quanto & evolucdo histérica, insta ressaltar
que o sistema da intima conviccdo ou da prova moral
encontra as raizes mais remotas no Direito Romano, mas
deparou-se com sua recuperac@o e reutilizacdo como
regra na era moderna, em substituicGo ao sistema da
prova legal, apds a Revolucdo Francesa de 1789 (MATTA,
2004, p. 234). Em meados do século XVIII, j& existia na
Europa grande descontentamento com o funcionamento
dos tribunais, especialmente quanto & apreciacéo das
provas, no que concerne ao uso excessivo do sistema da
prova legal. Nessa época, surgiu na Inglaterra e na ltdlia
uma espécie de movimento contrdrio ao sistema de valo-
racéo legal da prova, o que resultou em sua total derro-
gacdo, ao menos em sede de processo penal (FENOLL,
2010, p. 71). Nesse interim foi que Beccaria (2011,
p. 35 e ss.) reclamou um valor de bom-senso na valo-
racdo da prova em sede de processo penal, em sua mais
célebre obra.

Apesar de seu desenvolvimento, a intima convicgéo
ndo nos parece um sistema adequado, tendo em vista
a completa liberdade do julgador em decidir sem fer
que demonstrar um raciocinio légico e juridico, baseado
na verdade atingida através da dilacdo probatéria. No
atual ordenamento juridico brasileiro, esse sistema néo
se aplica ao processo civil, tendo apenas incidéncia nos
julgamentos perante o Tribunal do Juri, realizados no
dmbito do processo penal, relativos aos crimes dolosos
contra a vida e conexos, conforme o preceito fundamental
previsto no art. 52, XXXVIII, da Constituicdo da Republica
Federativa do Brasil, promulgada em 1988.

A exortacdo absoluta do sistema na intima convicgdo
reconduz a uma subversdo sistémica, na medida em que
a decisdo brotaria de um juizo inatingivel.

5 O sistema do livre convencimento motivado ou persu-
asdo racional

No sistema do livre convencimento motivado ou
persuasdo racional, o julgador deve decidir a matéria
fatica através da conviccdo formada no confronto dos
vdrios meios de prova. Apés a colheita da prova e segundo
uma andlise racional, o julgador tira suas conclusées em
conformidade com as impressées decorrentes da colheita
das provas e das méximas de experiéncia® que forem apli-
cdveis ao caso.

No dambito desse sistema, discute-se sobre a
questdo de que a absoluta certeza sobre os fatos ocor-
ridos mostra-se quase inatingivel pelo conhecimento
humano, bastando ao julgador assentar sua deciséo em
juizos de probabilidade e verossimilhanca, posicéo defen-
dida por Castro Mendes (1961, p. 321-327).

Atualmente, o sistema de valoracdo adotado pelo
sistema processual brasileiro® é o da persuasdo racional,
também conhecido como do livre convencimento moti-
vado, no qual o magistrado é livre para formar seu
convencimento, garantindo s provas o peso que entender
cabivel em cada processo, inexistindo hierarquia entre os
meios de prova. Isso ndo significa que o juiz possa decidir
fora dos fatos alegados no processo, mas que dard aos
fatos alegados, de forma racional, a devida consideracéo
diante do confronto com as provas produzidas.

A conviccdo do juiz vai se formando, paulatina-
mente, a cada producdo probatéria, sendo que, ao final,
a valoracéo racional da prova deve ser expressa através
dos fundamentos da decisdo,® que se baseiam em crité-
rios légicos.

Persuasdo racional ou livre convencimento moti-
vado significa, assim, que o julgador atuard com liber-
dade intelectual, mas sempre apoiado na prova cons-
tante dos autos e acompanhado do dever de fornecer a
motivacdo dos caminhos do raciocinio que o conduziram
& deciséo.

3 Segundo Carlo Furno (Contributo alla teoria della prova legale. Padova: Cedam, 1940, p. 153-154), as méximas da experiéncia permitem
ao julgador avangar no terreno probatério, deduzindo um fato de outro, valendo-se de sua prépria experiéncia de vida, das provas com valor
legalmente fixado e dos critérios da uniformidade ou normalidade.

4 Apresentando limitagées ao livre convencimento motivado no émbito do processo penal, no sistema juridico portugués (vide: NEVES, Gett-
lio Marcos Pereira. Valoragdo das provas e livre convicgdo do juiz. Relatério de mestrado em processo penal, Lisboa: 1998), no qual o autor
defende excegdes ao livre convencimento quando a prépria lei estabelece previamente um valor determinado a certas provas, obrigando o
julgador a considerar tal limite, a exemplo da confisséo judicial do arguido, dentre outros.

5> Sobre a importéncia da fundamentagdo das decisées judiciais, tida como direito fundamental e elemento de garantia da legitimidade
de atuacdo do Poder Judicidrio em Estados democréticos, vide: MOREIRA, José Carlos Barbosa. A motivacdo das decisées judiciais como
garantia inerente ao estado de direito. Temas de direito processual, segunda série. SGo Paulo: Saraiva, 1980; NOJIRI, Sérgio. O dever de
fundamentar as decisées judiciais. 2. ed. Sao Paulo: Revista dos Tribunais, 2000; PASSOS, J. J. Calmon de. A formagéo do convencimento
do magistrado e a garantia constitucional da fundamentacéo das decisées. Livro de Estudos Juridicos. v. 3. In: TUBENCHLAK, James; BUSTA-
MANTE, Ricardo (Coords.). Niterdi: IEJ, 1991; SALAVERRIA, Juan Igartua. La motivacién de las sentencias, imperativo constitucional. Madrid:
Centro de Estudios Politicos y Constitucionales, 2003; SILVA, Beclaute Oliveira. A garantia fundamental & motivagdo da decisdo judicial.
Salvador: Juspodivm, 2007.
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A decis@o é fruto de uma operacéo légica armada
com base nos elementos de conviccdo existentes no
processo, devendo-se preferir a probabilidade légica &
probabilidade quantitativa. A verdade juridica depende
ndo da impressdo, mas do raciocinio do juiz, que
ndo pode julgar simplesmente segundo suas opinides
pessoais, mas segundo as regras da légica de recons-
trucéo da verdade.

Apesar de apreciar as provas livremente, o juiz néo
segue suas impressdes pessoais, mas tira suas conclusdes
das provas colacionadas aos autos, ponderando sobre
a qualidade e a forca probante destas. Nesse sistema, o
livre convencimento do julgador é limitado as provas dos
fatos que foram realizadas no processo e pela racionali-
dade, visto que ndo se permite uma andlise fulcrada em
critérios irracionais, a exemplo da fé.

Desenvolvido sob a influéncia das ideias do ilumi-
nismo, o livre convencimento veio suplantar o sistema da
prova legal, que teve seu colapso em razéo da cultura
filoséfica baseada no racionalismo, a qual abriu caminho
para o desenvolvimento de outros métodos, o que
também tem a ver com as profundas modificacées estru-
turais na instituicdo do Poder Judicidrio e do status da
funcao de juiz. O sistema da prova legal era baseado
em uma generalizada falta de confianca nos julgadores,
muitas vezes corruptiveis ou até mesmo ignorantes, que
tornavam perigosas as decisdes a seu critério. Entre-
tanto, o novo julgador, surgido na era moderna, apre-
sentava-se como um agente publico estatal, que desem-
penhava profissionalmente suas fungdes, decidindo de
forma neutra e responsavel.

Hoje, a liberdade do julgador constitui a regra,
sendo excepcionada pelos casos em que a lei impde deter-
minada conclusdo a ser tirada de certo meio probatério.

O livre convencimento sob a 6tica dos ordena-
mentos juridicos contemporéneos tende a viabilizar uma
reconstrucdo dos fatos e, se necessdrio, do direito, através
de um juizo de verossimilhanca, baseado em um critério
de andlise racional e confidvel que espelhe uma apli-
cacéo légica do direito, obrigatoriamente disposta na
motivacdo da decisdo (IACOBONI, 2006, p. 42).

Assim, o principio da liberdade da prova ndo pode
corresponder a um critério de absoluta liberdade do
julgador, que deve considerar a prova relevante em sua
decisdo, segundo limites de um ponto de vista desenvol-
vido a partir de um procedimento légico a ser seguido
para a reconstrucdo de um fato e do ponto de vista argu-
mentativo, os quais deverdo estar explicitos e verificados
na fundamentacéo. Apesar de livre, o convencimento néo
pode limitar-se & aplicacdo de uma pura légica formal,
devendo se basear e fundamentar no campo da légica
dialética, da probabilidade e da verossimilhanca, cons-
truido segundo a aplicacdo de um método légico utili-

zado conjuntamente com os métodos da inducdo e
deducdo (IACOBONI, 2006, p. 168).

A aplicacdo de um sistema assim entendido néo se
evidencia apenas na mera contraposicéo ao sistema da
prova legal ou ao sistema da intima conviccao (que revela
o livre convencimento imotivado), surgindo, antes, com
intensidade e densidade préprias. O livre convencimento
motivado ndo se caracteriza pela mera auséncia de crité-
rios pré-legais, que presidiiam a valoracdo a prova,
mas apenas por um modo qualitativamente distinto de
realizar essa valoracdo, cujo fundamento da decisdo
encerra-se na prépria consciéncia do julgador, a qual
deve ser formada atendendo-se a critérios légicos apli-
cados & comprovacao dos fatos no caso e & aplicagéo do
direito a estes. Esse fundamento revelar-se-4, em suma,
na motivacao fética e juridica realizada pelo julgador em
sua manifestacdo decisiva.

Portanto, a liberdade da conviccdo néo representa
um “cheque em branco” (NEVES, 2011, p. 90) deposi-
tado nas maos do magistrado julgador, que lhe permite
decidir apenas segundo sua consciéncia, sem qual-
quer orientagdo pautada em critérios que exteriorizem o
sentido valorativo de suas formulacdes, o que permitiria a
tomada de decisdes arbitrdrias.

Nesse interim, Manuel Cavaleiro de Ferreira (1956,
p. 298) trata a livre convicgdo como um meio de desco-
berta da verdade, uma conclusdo livre, subordinada &
razdo e & légica, ndo limitada por prescricées formais
exteriores. J& Figueiredo Dias (1974, p. 202-203) asse-
vera que a liberdade na apreciacdo da prova nada mais é
do que uma liberdade de acordo com um dever de perse-
guir a verdade (para ele verdade material), de tal sorte
que essa apreciacdo, em concreto, hd de ser recondu-
tivel a critérios objetivos, susceptiveis, portanto, de moti-
vacdo e controle.

Por fim, néo obstante a existéncia dos trés sistemas
distintos, na doutrina italiana, Alessandro
(2006, p. 6-7) defende a existéncia de um sistema misto,
no qual, com base no art. 116 do Cédigo de Processo
Civil italiano, o juiz deve valorar a prova segundo sua
prudente conviccdo, desde que a lei j@ ndo tenha esta-
belecido seu valor. O livre convencimento motivado,
assim, ndo exclui a prova legal. Na doutrina espanhola,
Juan Monteiro Aroca (2011, p. 603.) defende posicio-
namento semelhante ao pretender combinar harmoni-
camente algumas regras da prova legal com o sistema
do livre convencimento. Ressalte-se que, conforme regis-
tros histéricos, @ no Direito Romano havia um misto
entre prova legal e livre apreciag@o no sistema de valo-
racdo das provas, podendo falar-se em um sistema misto
(FENOLL, 2010, p. 52). J4 da doutrina portuguesa, Rosa
Vieira Neves (2011, p. 92-104) trata do tema como limi-
tacdes impostas pela prova legal ao principio da livre
convicgdo, ou apreciacdo das provas. Contemporanea-
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mente, a doutrina brasileira também passou a desen-
volver estudos sobre o tema, a exemplo do escélio do
magistrado Ronaldo Souza Borges (2013),° que defende
a existéncia de um auténtico sistema misto no ordena-
mento juridico brasileiro, referendado pelo art. 335 do
Cédigo de Processo Civil pdtrio.

6 Conclusées

Néo obstante a existéncia e relevancia dos demais
sistemas de valoracdo das provas, o livre convencimento
motivado, contemporaneamente majoritdrio em andlise
mundial e soberano em nosso ordenamento juridico,
apresenta-se como aquele no qual a liberdade conferida
ao julgador néo é ilimitada, mas sim pautada na obje-
tividade, uma vez que, além da proibicdo de utilizacéo
de provas ilicitas ou ilegitimas, em suma proibidas, o
magistrado deve pautar sua decisdo com base nas provas
trazidas ao processo, o que serd demonstrado através da
fundamentacdo de sua decisdo.

A livre apreciacdo da prova mostra-se, portanto,
como o sistema mais pertinente, uma vez que ndo auto-
riza escolhas arbitrdrias por parte do julgador ou simples-
mente fundadas em valor taxativo dos meios probatérios.
Nao permite ao magistrado chegar a um resultado ao qual
ndo tenha sido conduzido sendo pelo préprio contexto
probatério trazido ao processo, tampouco a evasdo dos
limites e das proibicoes estabelecidas pelo ordenamento
juridico no que tange & matéria de prova. Logo, ndo
existe espaco para a livre apreciacdo das provas se essas
foram obtidas em violacdo a direitos fundamentais da
pessoaq, infringindo proibicées estabelecidas em lei, sem
a necessdria observancia dos meios especificos previstos
para sua producdo, bem como nas situagdes em que o
juiz utiliza para sua decisdo provas diversas daquelas legi-
timamente obtidas no feito.

Afinal, a apreciacdo da prova, apesar de consti-
tuir-se em uma atividade jurisdicional de extrema rele-
véncia e extraordinariamente complexa, constitui mais
um dever do julgador do que um poder, impondo-se-lhe
como uma verdadeira obrigacéo a ser cumprida no exer-
cicio do poder soberano de aplicar a justica, que lhe é
transferido pelo préprio Estado.
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